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EMENTA

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO TERMINATIVA. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
VIABILIDADE.  FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO INFIRMADOS. ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DESTA 
CORTE. JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Tendo em vista a juntada de pedido de reconsideração dentro do 
quinquídio legal, recebo a manifestação da defesa como agravo 
regimental, ante a natureza claramente infringente do pedido e a 
necessidade de se observar os princípios da fungibilidade recursal e da 
instrumentalidade de formas. Precedentes
2. Não deve ser conhecido o agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos termos do 
enunciado 182 da Súmula desta Corte.
3. Ademais, é inviável a juntada extemporânea de documentos em 
habeas corpus, uma vez que "a documentação necessária ao exame do 
constrangimento ilegal a que estaria sendo submetido o paciente deve 
estar presente nos autos no momento da impetração do habeas corpus, 
não se admitindo a juntada posterior de peças processuais, tampouco 
que a instrução seja feita por outros meios, como links ou consulta ao 
processo na página eletrônica do Tribunal de origem" (RHC n. 
122.600/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 3/2020).
4. Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO TERMINATIVA. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
VIABILIDADE.  FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO INFIRMADOS. ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DESTA 
CORTE. JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Tendo em vista a juntada de pedido de reconsideração dentro do 
quinquídio legal, recebo a manifestação da defesa como agravo 
regimental, ante a natureza claramente infringente do pedido e a 
necessidade de se observar os princípios da fungibilidade recursal e da 
instrumentalidade de formas. Precedentes
2. Não deve ser conhecido o agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, nos termos do 
enunciado 182 da Súmula desta Corte.
3. Ademais, é inviável a juntada extemporânea de documentos em 
habeas corpus, uma vez que "a documentação necessária ao exame do 
constrangimento ilegal a que estaria sendo submetido o paciente deve 
estar presente nos autos no momento da impetração do habeas corpus, 
não se admitindo a juntada posterior de peças processuais, tampouco 
que a instrução seja feita por outros meios, como links ou consulta ao 
processo na página eletrônica do Tribunal de origem" (RHC n. 
122.600/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 3/2020).
4. Agravo regimental não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido formulado pela defesa do paciente DANIEL RODRIGO 
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DE LIMA pelo qual se requer a reconsideração de decisão de minha lavra, pela qual não 

conheci do habeas corpus, por não vislumbrar o constrangimento ilegal apontado.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, pelo juízo de primeiro grau, à 
pena de 5 anos, 7 meses e 6 dias de reclusão, em regime prisional inicial fechado, em 
razão da prática do crime previsto no art. 121, § 2º, incisos I, IV e VI, § 2º-A, inciso I, na 
forma do art. 14, inciso II, do Código Penal (e-STJ fls. 9/11).

Irresignados, tanto o Ministério Público quanto a defesa interpuseram apelação 

criminal. O Tribunal de Justiça confirmou o teor da sentença, negando provimento a 

ambos os recursos (e-STJ fls. 12/33).

No writ (e-STJ fls. 3/8), os impetrantes afirmam que o acórdão impugnado 

impôs constrangimento ilegal ao paciente ao negar a detração, asseverando que o acórdão 

contrariou frontalmente o disposto no art. 387, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal 

e o enunciado sumular n. 718 do Supremo Tribunal Federal.

Argumentam que considerando o quantum de pena estabelecido e o quantum 

já cumprido em regime mais gravoso, forçoso concluir que o paciente faz jus ao regime 

mais brando para retornar ao seu cumprimento de pena, conforme previsão legal 

contida no art. 387, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal, visto que já cumpriu 

boa parte da pena em regime fechado (e-STJ fl. 7).

Diante disso, requerem, liminarmente, a aplicação da imediata vigência do 

art. 387, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal com a determinação para que o 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo aplique o instituto da detração, pelo longo 

tempo cumprido em prisão preventiva em regime fechado, conforme também prevista no 

artigo 42 do Código Penal. No mérito, a confirmação da liminar concedida com a 

consequente revisão do regime prisional (e-STJ fl. 7).

 

A impetração não foi conhecida, porquanto a pretensão formulada encontra 

óbice na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. 92/97).

Neste pedido de reconsideração (e-STJ fls. 102/114), a defesa requer a 

reconsideração da decisão proferida, em sede de habeas corpus de ofício, com a devida 

aplicação da detração nos termos do art. 387, §2º, do Código de Processo Penal e 

apresenta, em anexo, os documentos que, porventura, possam ter sido inadvertidamente 

omitidos, ao argumento de que tais documentos são fundamentais para a completa 

compreensão da matéria e o adequado exame do pedido de habeas corpus de ofício.
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Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, a despeito da ausência de previsão legal para a apresentação de 

pedido de reconsideração de decisão monocrática terminativa, em respeito ao princípio da 

fungibilidade, da instrumentalidade das formas, da ampla defesa e da efetividade do 

processo, recebo o presente pedido como agravo regimental, pois interposto dentro do 

quinquídio legal (nesse sentido: RCD no HC n. 458.285/RS, Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, Dje 4/9/2018).

Destaco os fundamentos da decisão ora agravada (e-STJ fls. 92/97):
Pretendem os impetrantes o reconhecimento de constrangimento ilegal 
decorrente da não observância da norma prevista no § 2º do art. 387 do 
Código de Processo Penal, na medida em que o paciente faria jus a regime 
mais brando, tendo em vista o tempo em que permaneceu custodiado 
preventivamente. 
Com efeito, segue o teor do art. 387, § 2°, do Código de Processo Penal:
O juiz, ao proferir sentença condenatória:
[...]
§ 2º  O tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de internação, 
no Brasil ou no estrangeiro, será computado para fins de determinação do 
regime inicial de pena privativa de liberdade. 
 
Ressai da transcrição supra que o preceito normativo se refere, simplesmente, 
ao cômputo do tempo de prisão provisória para efeito de fixar o regime 
inicial, o que demanda análise objetiva sobre a eventual redução da pena 
para patamar mais brando, dentre as balizas previstas no § 2º do art. 33 do 
Código Penal. 
Nesse sentido:
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO 
DO AGENTE À ATIVIDADE CRIMINOSA. REEXAME DE PROVAS. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). PENA SUPERIOR A 4 
(QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DETRAÇÃO. ART. 387, § 2º, DO 
CPP. MEDIDA INEFICAZ. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 
[...]
4. Se o tempo de prisão provisória cumprido pelo paciente, no momento da 
análise do acórdão impugnado, é insuficiente para mitigar o regime inicial de 
cumprimento de pena estabelecido, não se identifica a alegada coação ilegal 
apontada pela defesa na manutenção do modo fechado. 
5. Habeas corpus não conhecido. (HC 290.691/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, DJe 29/3/2016).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. PACIENTE 
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CONDENADO A 5 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. FRAÇÃO DE 
AUMENTO PELAS MAJORANTES ESTABELECIDA COM BASE EM 
CRITÉRIO QUANTITATIVO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À SÚMULA N. 
443/STJ. FRAÇÃO REDUZIDA PARA 1/3. PENA REDIMENSIONADA. 
DETRAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
[...]
- O § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal não possui relação com a 
progressão de regime, instituto próprio da execução penal. Assim, cabe ao 
juízo sentenciante a verificação da possibilidade de se estabelecer regime 
inicial mais brando, em razão da aplicação da detração no caso concreto, 
descontando-se da pena aplicada o tempo de prisão provisória do acusado. 
- No caso, como o feito transitou em julgado e não há nos autos informações 
precisas acerca do tempo em que o paciente permaneceu em custódia 
preventiva, deve o Juízo das Execuções Penais avaliar a possibilidade de o 
paciente iniciar o cumprimento da pena em regime mais brando, 
considerando a detração. 
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir a 
pena do paciente e determinar que o Juízo das Execuções Penais considere a 
possibilidade da detração. (HC 343.147/SP, de minha relatoria, Quinta 
Turma, DJe 7/3/2016).
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 
11.343/06. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE 
DEDICAVA-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 
ANOS. DETRAÇÃO. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO COM O INSTITUTO DA 
PROGRESSÃO DE REGIME. ANÁLISE QUE DEVE SER FEITA PELO 
JUÍZO SENTENCIANTE. [...] NÃO CONHECIMENTO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
[...]
2. O § 2.º do art. 387 do CPP, com redação dada pela Lei n.º 12.736/12, não 
guarda relação com o instituto da progressão de regime, próprio da execução 
penal, tendo em vista que o legislador cuidou de abranger o referido 
dispositivo no Título XII - Da Sentença. Diante de tal fato e em razão do 
próprio teor do dispositivo, que se refere a regime inicial de cumprimento de 
pena, incumbe ao juízo sentenciante a verificação da possibilidade de se 
estabelecer regime inicial mais brando, tendo em vista a aplicação da 
detração no caso concreto. Notabiliza-se, pois,  que o mencionado artigo não 
diz respeito à progressão de regime, motivo pelo qual não há falar em exame 
dos critérios objetivo (lapso temporal) e subjetivo (comportamento 
carcerário), até porque tal avaliação invadiria a competência do Juízo das 
Execuções prevista no art. 66, III, b, da Lei de Execuções Penais. Deve ser 
afastado o óbice apontado pela Corte de origem para deixar de analisar o 
tema ora em testilha.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
afastar o óbice apontado pelo Colegiado estadual para deixar de examinar a 
possibilidade de aplicação da detração, determinando ao Tribunal a quo que 
reavalie o regime inicial de cumprimento de pena à luz do disposto no art. 
387, § 2º, do Código Penal. (HC 325.174/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 30/9/2015).
 
Ocorre que, no caso, ao paciente foi aplicada a pena reclusiva superior a 4 
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anos, ante a existência de circunstâncias judiciais negativas, tanto que a 
pena-base foi aplicada acima do mínimo legal. Como asseverado pelo 
representante do Parquet, a aplicação da detração penal não repercutiu no 
regime prisional, notadamente em razão da existência de circunstância 
judicial desfavorável (conduta social) e da gravidade concreta do delito, 
diante do modus operandi empregado - o paciente foi ao encontro da vítima 
encapuzado, no período noturno, esperou que ela descesse do ônibus e passou 
a segui-la na via pública; em seguida, desferiu golpes com uma chave de roda 
que trazia consigo -, tudo a revelar ousadia e periculosidade do agente, bem 
como a necessidade de fixação de regime prisional mais rigoroso (e-STJ fl. 
87).
Assim, tendo em vista a existência de circunstância judicial negativa, está 
justificada a fixação de regime inicial fechado, conforme o disposto no art. 
33, §§ 2º e 3º do Código Penal.
Outrossim, não há nestes autos elementos suficientes à aplicação do disposto 
no art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal por esta Corte, nesta 
oportunidade, tendo em vista a ausência de documentação que comprove o 
período no qual o paciente permaneceu custodiado preventivamente. O pleito 
deve ser encaminhado, assim, à apreciação do Juízo das Execuções.
Este é o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça acerca do tema. 
Confira-se:
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. FIXAÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO DO QUE O 
LEGALMENTE PERMITIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO À SÚMULA N.º 
440/STJ. INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MODUS 
OPERANDI QUE DEMONSTRA MAIOR REPROVABILIDADE. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO CRITÉRIO TRAZIDO PELO § 2.º 
DO ART. 387 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, ACRESCENTADO 
PELA LEI N.º 12.736/12. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N.º 1.117.073/PR.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas desta 
Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário, nas 
hipóteses em que esse último é cabível, em razão da competência do Pretório 
Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de matéria de direito estrito, 
prevista taxativamente na Constituição da República. 
2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça também nos casos de utilização do habeas corpus em 
substituição ao recurso especial, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício, em caso de flagrante ilegalidade. 
3. O fato da especial reprovabilidade do crime não ter sido utilizada para a 
exasperação da pena-base demonstra tão-somente a benevolência das 
instâncias ordinárias, não conduzindo à inferência de que há violação ao 
enunciado da Súmula n.º 440/STJ, uma vez que o regime fechado foi 
estabelecido por conta da gravidade concreta do crime.
4. Contudo, o estabelecimento do regime prisional deve observar os termos 
do § 2.º do art. 387 do Código de Processo Penal, com redação dada pela Lei 
n.º 12.736/12, segundo o qual "[o] tempo de prisão provisória, de prisão 
administrativa ou de internação, no Brasil ou no estrangeiro, será computado 
para fins de determinação do regime inicial de pena privativa de liberdade".
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5. Conforme entendimento sedimentado na Súmula n.º 611, do Supremo 
Tribunal Federal, transitada em julgado a condenação, cabe ao Juízo das 
Execuções proceder à fixação do regime prisional adequado.
6. "É firme o entendimento que a incidência de circunstância atenuante não 
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo estabelecido em lei, 
conforme disposto na Súmula n.º 231 desta Corte Superior." (REsp 
1.117.073/PR, 3.ª Seção, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU de 29/06/2012; sem 
grifos no original.)
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida, de 
ofício, para determinar que o Juízo das Execuções examine, com base no § 2.º 
do art. 387 do Código de Processo Penal, se o tempo de prisão cautelar do 
Paciente permite, na hipótese, a fixação de regime mais brando (HC n. 
286824/SP, Relatora Min Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/05/2014).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. PACIENTE 
CONDENADO A 5 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO. FRAÇÃO DE 
AUMENTO PELAS MAJORANTES ESTABELECIDA COM BASE EM 
CRITÉRIO QUANTITATIVO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À SÚMULA N. 
443/STJ. FRAÇÃO REDUZIDA PARA 1/3. PENA REDIMENSIONADA. 
DETRAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
[...]
- O § 2º do art. 387 do Código de Processo Penal não possui relação com a 
progressão de regime, instituto próprio da execução penal. Assim, cabe ao 
juízo sentenciante a verificação da possibilidade de se estabelecer regime 
inicial mais brando, em razão da aplicação da detração no caso concreto, 
descontando-se da pena aplicada o tempo de prisão provisória do acusado. 
- No caso, como o feito transitou em julgado e não há nos autos informações 
precisas acerca do tempo em que o paciente permaneceu em custódia 
preventiva, deve o Juízo das Execuções Penais avaliar a possibilidade de o 
paciente iniciar o cumprimento da pena em regime mais brando, 
considerando a detração. 
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir a 
pena do paciente e determinar que o Juízo das Execuções Penais considere a 
possibilidade da detração. (HC 343.147/SP, de minha relatoria, Quinta 
Turma, DJe 7/3/2016).
  
Assim, a pretensão formulada encontra óbice na jurisprudência consolidada 
do Superior Tribunal de Justiça. 
 
 

Neste recurso de agravo regimental, porém, não foi apresentado qualquer 

argumento novo, capaz de infirmar os referidos fundamentos da decisão agravada, uma 

vez que o agravante apenas solicitou a reconsideração da decisão, sem apresentar razões 

para tal, e juntou documentos.

Não houve, portanto, o enfrentamento do fundamento referente ao fato de que 

a tese trazida nesta impetração já fora devidamente enfrentada por esta Corte.

Diante disso, ante a ausência de impugnação dos fundamentos da decisão 

agravada, incide ao caso o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte.
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Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS PELO AGRAVANTE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DESSA CORTE 
SUPERIOR. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
- Não foram trazidos elementos aptos a afastar os argumentos da decisão 
agravada, os quais estavam em harmonia com a jurisprudência pacificada 
nessa Corte Superior acerca dos temas.
- Tais fundamentos não foram devidamente impugnados pelo presente agravo 
regimental, a atrair ao caso o disposto no enunciado n. 182 da Súmula dessa 
Corte Superior.
- O julgamento monocrático do habeas corpus não representa ofensa ao 
princípio da colegialidade, nos termos previstos no art. 34, XX, do RISTJ, 
notadamente porque qualquer decisão monocrática está sujeita à apreciação 
do órgão colegiado, em virtude de possibilidade de interposição do agravo 
regimental, como na espécie.
- Agravo regimental não conhecido (AgRg no AgRg no HC 436.568/SP, de 
minha relatoria, julgado em 07/02/2019, DJe 14/02/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO PENAL. DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. TESE DE INCOMPETÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
ALEGAÇÃO DE INÉPCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO PELA 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. As teses referentes à incompetência do juízo não foram objeto de 
apreciação pelo Tribunal de origem, o que impede o exame do tema 
diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sobrepujando a competência 
da Corte estadual, sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e do devido 
processo legal.
2. Quanto à inépcia, o agravante deixou de impugnar fundamentos da decisão 
agravada, atraindo, por analogia, a aplicação do óbice previsto na Súmula n. 
182 desta Corte. Precedentes.
3. "Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma. 
(Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte)" (AgRg no HC n. 376.793/SP, rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1º/8/2017).
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido 
(AgInt no RHC 51.853/RJ, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 13/09/2018).
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM PRONÚNCIA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma. (Súmula 
n.º 182 desta Corte).
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, bem 
como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio de prova pré-
constituída, o constrangimento ilegal alegado.
3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de constrangimento, 
diante da instrução deficiente dos autos, no qual se deixou de coligir cópia da 
decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, documento 
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imprescindível à plena compreensão dos fatos aduzidos no presente recurso.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no RHC 48.939/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 23/4/2015).

 

Ademais, inviável a juntada extemporânea de documentos em habeas corpus, 

uma vez que "a documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal a que 

estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos autos no momento da 

impetração do habeas corpus, não se admitindo a juntada posterior de peças processuais, 

tampouco que a instrução seja feita por outros meios, como links ou consulta ao processo 

na página eletrônica do Tribunal de origem" (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. 

Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 3/2020).

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Em habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e incontroversa, 
cabendo à parte apresentar documentos suficientes à análise de eventual 
ilegalidade flagrante no ato atacado.
2. A tese defensiva restringe-se a suposto erro na dosimetria da pena, 
alegando o impetrante, em suma, que o paciente era tecnicamente primário à 
época do cometimento dos fatos, razão por que faz jus à minorante do tráfico 
privilegiado e à incidência da atenuante da confissão espontânea, sem 
qualquer compensação.
3. No caso, o writ carece de prova pré-constituída, porque desprovido de 
cópia da própria sentença condenatória e do acórdão que julgara a apelação 
na ação subjacente, peças essenciais para que se verifique eventual 
constrangimento ilegal trazido na impetração.
4. Ademais, "a documentação necessária ao exame do constrangimento ilegal 
a que estaria sendo submetido o paciente deve estar presente nos autos no 
momento da impetração do habeas corpus, não se admitindo a juntada 
posterior de peças processuais, tampouco que a instrução seja feita por 
outros meios, como links ou consulta ao processo na página eletrônica do 
Tribunal de origem. Precedentes" (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 5/ 3/2020).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.638/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)

 

À vista do exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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